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Um emprego que 
vem com casa? 
Empresários traçam 
vias para reter jovens
TALENTO Já não é o inverno, é o “inferno demográfico” que aqui se vive, 
com a emigração a deixar pesada fatura num país a sangrar talento, de 
onde metade dos jovens que saem da faculdade quer sair e admite não 
voltar. Mas há caminhos que potenciam melhorias, garantem Vasco de 
Mello e Nuno Amado, que através da Associação Business Roundtable 
Portugal, querem pôr o tema na agenda.

TEXTO JOANA PETIZ

Se a atração e a retenção de 
talento são “absolutamen-
te fundamentais no mun-
do competitivo e global, 

Portugal não tem tido um bom de-
sempenho nessa frente”, lamenta o 
empresário Vasco de Mello, que 
aponta a falta de crescimento do 
país como o pecado original que 
tem contribuído para agravar a cri-
se demográfica, dificultando tam-
bém a capacidade de atrair e fixar 
talento. “Nas últimas duas décadas, 
não se criou condições para que o 
crescimento aconteça e isso é es-
sencial à geração de riqueza que 
determina a possibilidade de as 
pessoas chegarem ao nível de vida 
que ambicionam”, explica ao 
DN/Dinheiro Vivo. O pior efeito 
dessa situação, traçada num dia-
gnóstico feito pela Associação Bu-
siness Roundtable Portugal 
(ABRP), é o avassalador ritmo de 
emigração, que nos roubou mais 
de 700 mil pessoas nos últimos dez 
anos, muitas delas jovens e qualifi-
cadas, que vão fazer vida e cons-
truir família lá fora. 

É o inverno demográfico que, 
com subida da esperança média de 
vida e esta emigração em massa, 
está a criar o que Vasco de Mello e 
Nuno Amado consideram o “infer-
no demográfico”. Com o estudo da 
Associação e da Deloitte revelado 
ao DN/Dinheiro Vivo, os empresá-
rios e líderes da ABRP não trazem 
só problemas, mas também cami-
nhos para descobrir soluções que 
permitam quebrar o círculo que fez 
o país perder quase 1 milhão de 
pessoas na última década (ver nú-
meros ao lado).  

“Somos 8.º país do mundo em 
emigração e não havendo soluções 
únicas há instrumentos que em-

presas e Estado podem usar para 
travar esta tendência, que está a 
piorar”, garantem, apontando que 
metade dos jovens que estão a ter-
minar os estudos está muito incli-
nada a sair do país e a maioria deles 
não quer voltar mais tarde. 

“Se eles partem para terem me-
lhores condições de vida, melhores 
salários, podemos oferecer algo 
que os faça ficar?” A pergunta tem 
resposta claramente positiva, ain-
da que os caminhos sejam múlti-
plos, consoante o setor, a região, a 
empresa.  

As sugestões de trabalho deixa-
das pelos responsáveis da ABRP 
têm quatro níveis de ação: os salá-
rios, que têm de subir; o poder de 
compra, que tem de ser ajustado ao 
que procura um jovem em arran-

ipsanimus eos Curabitur 
dignissim ultricies neque 
vitae tincidunt. Mauris ut 

que de vida; a fiscalidade não pode 
castigar o trabalho e penalizar o su-
cesso; e a organização do trabalho, 
que tem de se flexibilizar de forma 
a comportar as novas abordagens 
e vontades dos jovens. 

Ajudar jovens a sair de casa 
“Do ponto de vista das empresas, 
há um caminho de progresso sala-
rial que tem de ser seguido”, expli-
cam os empresários, lembrando 
que o minimum comfortable wage 
se baliza em limites menos rígidos 
do que se pode pensar. “Se um jo-
vem que quer ter uma profissão 
adequada, que quer sair de casa e 
viver de forma confortável fizer 
vida em Trás-os-Montes, esse valor 
ronda os mil euros, se estiver em 
Cascais, sobe para os1800; porque 
a habitação e a centralidade têm 
custos distintos.” E nessa lógica, 
pode até haver incentivos a que as 
empresas deslocalizem para zonas 
de menor pressão, por exemplo.  

A segunda esfera em que as em-
presas podem agir é adotar uma 
composição salarial mais flexível, 
garantindo aos jovens que empre-
gam “apoios à mobilidade ou à re-
sidência, complementos de remu-
neração com um tratamento fiscal 
e de Segurança Social diferente e 
um prazo alargado a alguns anos, 
de forma que dê tempo a que se es-
tabeleçam e alcancem alguma pro-
gressão na carreira”. O que implica 
também as empresas poderem be-
neficiar de um tratamento mais fa-
vorável nesses complementos, de-
fende Nuno Amado. Que aponta a 
necessidade de dar gás ao merca-
do, aumentando a oferta, para se 
poder garantir habitação para os 
nossos jovens. 

Reforçar o IRS, tornando-o tão 

Vasco de Mello e Nuno Amado 
apontam caminhos para reter e 
atrair mais jovens a Portugal.

“Somos 8.º país do 
mundo em emigração 
e não havendo 
soluções únicas  
há instrumentos  
que empresas e Estado 
podem usar para 
travar esta tendência, 
que está a piorar.” 
Vasco de Mello 
Presidente da Associação 
Business Roundtable Portugal 

ou mais apelativo do que o Progra-
ma Regressar é outro esforço que 
cabe ao Estado. E depois há aquilo 
a que Nuno Amado chama o “aper-
to fiscal”. Com menores níveis de 
produtividade e empresas de me-
nor dimensão do que as de países 
como Espanha, França ou Alema-
nha, subir salários ao patamar eu-
ropeu não é tarefa simples, mas é 
fundamental para ombrear com os 
nossos  parceiros e concorrentes. E 
o efeito fiscal ainda acentua mais 
essa dificuldade. “Em países euro-
peus com custos de casa e super-
mercado semelhantes, um salário 
base de 2 mil euros/mês em Portu-
gal custa mais aos nossos empresá-
rios do que aos outros e os traba-
lhadores portugueses recebem 
menos do que os de outros países.” 

São dimensões que precisam de 
ser alteradas se queremos estancar 
a emigração, sobretudo de jovens 
qualificados, defendem os respon-
sáveis da ABRP. E trazem um nú-
mero importante à base da discus-
são, que querem ver ganhar espa-

ço público, dada a relevância do 
tema para o futuro do país.  

“Cada pessoa, quando chega ao 
fim dos seus estudos, representa 
um investimento que ronda os 100 
mil euros, feito pelo Estado e pela 
família. Se virmos que estão a sair 
cerca de 20 mil jovens por ano dos 
50 mil que se licenciam, são 2 mil 
milhões de euros a voar.” Amado e 
Mello insistem no custo económi-
co, mas sobretudo social deste in-
vestimento desperdiçado todos os 
anos, para sugerir que o Estado não 
aloque recursos apenas a determi-
nadas faixas mais necessitadas, 
guardando também uma fatia para 
responder a objetivos estratégicos, 
de longo prazo. Como financiar 
medidas que possam reter aqui 
esse talento. “Entendemos que o 
equilíbrio orçamental é determi-
nante, mas neste momento há re-
cursos do Estado disponíveis e cuja 
alocação está em discussão. E é 
fundamental que essa alocação 
seja feita para quem precisa, mas 
também se deixe uma fatia para es-
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 25% 
População portuguesa  
a viver fora do país 
Portugal tem a 8.ª maior taxa de 
emigração do mundo, com um 
quarto dos portugueses a viver 
fora de Portugal, e 61% dos 
emigrantes não pensa voltar. A 
vontade de sair é cada vez 
maior entre os jovens: segundo 
um estudo da Associação BRP e 
da Deloitte, metade da geração 
Z está “propensa ou muito 
propensa” a emigrar; o dobro 
da geração anterior. Entre os 
motivos que empurram os 
portugueses, destacam-se os 
salários baixos e reduzido poder 
de compra, com impostos 
penalizadores do sucesso e do 
emprego, como revelam os 
elevados custos que tornam as 
empresas pouco competitivas e 
a enorme carga fiscal sobre o 
trabalho. 
 
 
 
 20 mil 
Número de licenciados  
que emigram todos os anos 
Na última década, Portugal 
perdeu 742 mil portugueses, 
mesmo descontando os 133 mil 
que regressaram. Desses, 653 
mil estavam em idade ativa e 
194 mil tinham curso superior, 
representando 10,4% da 
população portuguesa 
licenciada em idade ativa. 
Quase 40% dos 50 mil novos 
licenciados por ano deixam o 
país, fazendo perder o 
investimento feito na formação.  
 
 
 20% 
Filhos de portuguesas 
nascidos no estrangeiro 
Além de afastar os jovens de 
hoje, a emigração também 
desvia do país as crianças e 
jovens de amanhã, dando gás 
ao ciclo vicioso da crise 
demográfica. Basta ver as 
estatísticas apresentadas no 
estudo da Associação BRP:  
55% dos que saíram do país ao 
longo da última década tinham 
entre 20 e 39 anos, idade em 
que se constitui família. Estes, 
fá-lo-ão fora de Portugal. Um 
estudo recente confirma que 
20% dos filhos de mães 
portuguesas nasceram no 
estrangeiro – valor que seria 
suficiente para elevar a taxa de 
natalidade de 7,7‰, para 8,6%, 
pouco abaixo dos 9,1% da 
média europeia. 

RETRATO

Temos a geração mais bem preparada  
de sempre. Mas ainda está por cá?
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1/5 
Jovens de áreas tech a 
trabalhar para fora cá dentro 
O impacto do investimento 
feito pelo Estado e pelas 
famílias na educação dos seus 
jovens não conta para Portugal 
quando estes decidem ir 
trabalhar para outras paragens. 
Nas áreas da tecnologia, há 
estudos que apontam que mais 
de um em cada cinco jovens 
portugueses trabalham já para 
fora, muitos com sede fiscal 
deslocada, ainda que não 
emigrem fisicamente. São 1,9 
mil milhões de euros de 
investimento perdidos por ano. 
Somando a perda de receita de 
IRS e Segurança Social, a 
Associação BRP estima que o 
impacto negativo vá equivaler a 
60% da receita de IRS de 2021.  
 
 
 42% 
Peso do Fisco e da Segurança 
Social no salário médio 
Portugal apresenta um dos 
piores tax wedges (rácio entre 
Impostos + Segurança Social 
sobre o custo total de cada 
trabalhador para a empresa) 
dos países europeus da OCDE. 
Com 42 em cada 100 euros 
entregues ao Estado por salário 
médio, Portugal fica mal na 
comparação de salário líquido 
com o espanhol, britânico, 
suíço, etc. – onde por efeito dos 
impostos se ganha, respetiva- 
mente, 1,4x, 2,7x e 5,1x o salário 
líquido pago aqui. Mesmo em 
países com tax wedges sobre o 
salário médio mais elevados, a 
diferença em termos líquidos é 
substancial: 1,9x o salário em 
França e 2,2x o salário na 
Alemanha.  
 
 
 
 55% 
Fatia do que a empresa paga 
que chega ao trabalhador 
Num salário bruto de 28 mil 
euros/ano, é pouco mais de 
metade do que a empresa 
despende o que chega ao bolso 
de quem faz o trabalho. E um 
aumento de 50% neste valor 
bruto representa só +39% no 
salário líquido do trabalhador. O 
resto é desviado para o Estado. 
O que retira atratividade às 
carreiras e leva a perda de 
competitividade das empresas, 
por via dos custos e pela menor 
capacidade de atrair e reter 
recursos pela remuneração.

“Cada pessoa, quando 
chega ao fim dos seus 
estudos, representa  
um investimento que 
ronda os 100 mil euros. 
Estão a sair cerca de 
20 mil jovens por ano, 
são 2 mil milhões  
de euros a voar.”
Nuno Amado 
Membro da direção da Ass. 
Business Roundtable Portugal 

tabelecer critérios de retenção de 
talento, sobretudo jovem.” 

Reduzir peso fiscal  
Vasco de Mello reforça que a com-
ponente em que as empresas po-
dem agir não é suficiente e tam-
bém o Estado tem de dar respostas 
para garantir que os nossos jovens 
ficam por cá. E isso começa por re-
duzir a desvantagem fiscal que Por-
tugal tem para outros países, cujas 
empresas beneficiam de maior 
competitividade, não apenas por 
via dos custos que suportam mas 
também pela capacidade de ofere-
cer carreiras mais atrativas. “A evo-
lução na carreira é muito mais rá-
pida e os empregos são muito mais 
flexíveis nos países para onde os 
nossos jovens qualificados emi-
gram. Então, temos de melhorar 
essas vertentes.” Como? 

“A fiscalidade não é de todo irre-
levante, ainda que o salário tam-
bém seja tema”, admitem os em-
presários, apontando que quase 
metade de um salário médio pago 

pelas empresas não chega ao bolso 
dos trabalhadores. “Isto não teria 
um efeito tão negativo no custo do 
Estado, visto que o país teria mais  
pessoas a trabalhar, a viver, a con-
tribuir de forma mais eficiente.” 

No que respeita às empresas, re-
duzir custos de contexto é essencial 
– menos burocracia, licenciamen-
tos mais ágeis, etc. –, mas também 
uma maior flexibilidade e agilida-
de nas empresas, para construírem 
organizações menos hierarquiza-
das, onde seja possível dar maior 
capacidade de decisão aos jovens e 
fazê-los rodar mais por diferentes 
funções e tarefas, para enfrentarem 
diferentes situações e assim tam-
bém se valorizarem. 

O diagnóstico está feito, os cami-
nhos apontados, mas há interesse 
dos decisores em segui-los? “Tem 
havido diálogo, mesmo que falte 
algum sentido de urgência”, admi-
tem os responsáveis da Associação 
Business Roundtable Portugal, que 
alertam para a urgência de trazer 
este debate para a mesa.


